
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3158588 - SC (2026/0025171-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RONALDO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  CONTINUIDADE  DELITIVA.
NÚMERO MÍNIMO DE CONDUTAS. PALAVRA DA VÍTIMA. FRAÇÃO DE
AUMENTO. TEMA 1.202/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, nos crimes
sexuais contra vulneráveis, a fração máxima de aumento prevista no art. 71
do CP pode ser aplicada mesmo sem a delimitação precisa do número de
atos, quando o longo período e a recorrência das condutas indiquem sete ou
mais repetições, conforme tese repetitiva do Tema 1.202/STJ.
2. A fração de aumento na continuidade delitiva deve ser graduada conforme
o número de infrações, nos termos da Súmula 659/STJ, sendo 1/6 para duas
infrações, 1/5 para três, 1/4 para quatro, 1/3 para cinco, 1/2 para seis e 2/3
para sete ou mais.
3.  O  acórdão  impugnado  aponta  prova  da  prática  reiterada  dos  abusos
sexuais.  Do depoimento da vítima, é possível  extrair  a ocorrência em ao
menos 6 oportunidades. Daí o correto reconhecimento do crime continuado
e a aplicação do aumento em 1/2.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes.

   Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que, nos crimes
sexuais contra vulneráveis, a fração máxima de aumento prevista no art. 71
do CP pode ser aplicada mesmo sem a delimitação precisa do número de
atos, quando o longo período e a recorrência das condutas indiquem sete ou
mais repetições, conforme tese repetitiva do Tema 1.202/STJ.
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menos 6 oportunidades. Daí o correto reconhecimento do crime continuado
e a aplicação do aumento em 1/2.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto  por  R F DA S contra  a  decisão

monocrática, de minha relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento ao

recurso especial, assim ementada (fl. 366):

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  DOSIMETRIA.  CONTINUIDADE
DELITIVA. PRÁTICA DE 6 CONDUTAS. FRAÇÃO DE AUMENTO ADEQUADA. 

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Documento eletrônico VDA58904315 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 06/08/2026 12:04:20
Código de Controle do Documento: c110f3c1-2212-4732-8efc-2b52f9c70cd9



Nas  razões,  a  parte  agravante  alega  que  a  decisão  não  enfrentou

adequadamente  as  particularidades do caso concreto,  aplicando automaticamente  o

Tema 1.202/STJ.

Argumenta a inaplicabilidade do referido tema por inexistir conclusão segura

acerca da prática de sete ou mais infrações, havendo imprecisão sobre o número de

condutas e ausência de individualização mínima dos fatos.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão impugnada, ou pela remessa

do agravo para julgamento colegiado, a fim de que o recurso especial seja provido.

Dispensada a manifestação do agravado.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação

não merece acolhimento.

A defesa questiona o reconhecimento do crime continuado relativamente ao

crime  de  estupro  de  vulnerável,  pois  haveria  dúvida  razoável  sobre  o  número  de

condutas  praticadas.  Quanto  ao ponto,  consta  o  seguinte  do acórdão recorrido  (fls.

260/261 – grifo nosso):

[...]  A  defesa  sustenta  ainda  que  a  vítima,  ao  relatar  os  acontecimentos
descritos no fato 2, não teria apresentado elementos objetivos e seguros quanto à
quantidade exata  de  eventos,  referindo-se  de  maneira  imprecisa  e  estimativa  à
frequência das condutas. Com base nisso, argumenta que, diante da ausência de
descrição individualizada de cada episódio, seria o caso de reconhecer-se a prática
de  crime  único.  Subsidiariamente,  requer  o  reconhecimento  de  continuidade
delitiva, com aplicação da fração mínima de aumento.

Não procede.
Conforme se extrai dos autos, a vítima foi clara ao afirmar que os atos

se repetiram em mais de uma oportunidade, apontando, ainda que de forma
aproximada,  um  número  mínimo  de  cinco  ocasiões  distintas.  A  narrativa,
apesar de não acompanhar rigor cronológico, descreve a reiteração dos fatos
em contexto contínuo e com o mesmo padrão de conduta, o que autoriza o
reconhecimento  da  figura  do  crime continuado,  na  forma do  artigo  71  do
Código Penal.

Vale  ressaltar,  também,  que  no  presente  caso,  a  prática  reiterada
perdurou por vários anos, encerrando-se em momento posterior à vigência da
Lei  n.  12.015/2009,  razão  pela  qual  se  mostra  legítima  a  subsunção  das
condutas ao tipo do artigo 217-A do Código Penal.

Assim, não se vislumbra ofensa ao princípio da legalidade nem ao in dubio
pro  reo,  uma  vez  que  a  materialidade  e  a  autoria  restaram  demonstradas  em
relação a múltiplos episódios.

[...]
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Sobre o tema, esta Corte Superior de Justiça, ao julgar o Recurso Especial n.

2.029.482/RJ (Tema  1.202/STJ), sob o rito dos recursos especiais repetitivos, fixou a

seguinte tese:

No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima
de majoração prevista no  art. 71, caput, do Código Penal, ainda que não haja a
delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, desde que o longo
período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve
7 ou mais repetições.

Confira-se a ementa do precedente:

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  PENAL.  ART.  217-A  DO  CÓDIGO
PENAL.  CONTINUIDADE  DELITIVA.  NÚMERO  INDETERMINADO  DE  ATOS
SEXUAIS.  FRAÇÃO DE MAJORAÇÃO DA PENA.  CRIMES PRATICADOS POR
LONGO PERÍODO DE TEMPO.  RECORRÊNCIA DAS CONDUTAS DELITIVAS.
PRÁTICA INEQUÍVOCA DE MAIS DE 7 (SETE) REPETIÇÕES. POSSIBILIDADE
DE MAJORAÇÃO MÁXIMA. CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE TIPOS PENAIS
DIVERSOS.  IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO  DO  CONCURSO  MATERIAL.
PRECEDENTES.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO,  COM  FIXAÇÃO  DE  TESE
REPETITIVA.

1. A continuidade delitiva, prevista no art. 71 do Código Penal, é instituto da
dosimetria da pena concebido com a função de racionalizar a punição de condutas
que, embora praticadas de forma independente, estejam inseridas dentro de um
mesmo  desenvolvimento  delitivo.  Por  opção  legislativa  e  critérios  de  política
criminal, a lei penal afasta excepcionalmente a aplicação do concurso material e
impõe  uma  única  punição  àqueles  casos  nos  quais  os  crimes  subsequentes
possam ser tidos como continuação de um primeiro delito, de acordo com a análise
das condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes.

2. A compreensão jurisprudencial uníssona desta Corte Superior firmou-
se  no sentido  de  que,  diante  da  prática  de  apenas 2  (duas)  condutas  em
continuidade, deve-se aplicar o aumento mínimo previsto no art. 71, caput, do
Código  Penal,  qual  seja,  1/6  (um sexto).  A  partir  desse  piso,  a  fração  de
aumento  deve  ser  aumentada  gradativamente,  conforme  o  número  de
condutas em continuidade, até se alcançar o teto legal de 2/3 (dois terços), o
que ocorre a partir da sétima conduta delituosa.

3.  A  adoção  do  critério  referente  ao  número  de  condutas  praticadas
suscita questões específicas nos crimes de natureza sexual, especialmente
no delito de estupro de vulnerável,  em razão do triste contexto fático que
frequentemente  se  constata  nestes  crimes.  Segundo  dados  do  Anuário
Brasileiro de Segurança Pública - 2023 acerca da violência sexual infantil, ao
longo  de  2022  houve,  no  Brasil,  56.820  registros  policiais  de  estupro  de
vulnerável. Desse total, 72,2% dos casos ocorreram na própria residência da
vítima e em 71,5% dos casos o estupro foi cometido por um familiar.

4.  A  proximidade  que  o  autor  do  delito  de  estupro  de  vulnerável
normalmente possui com a vítima, a facilidade de acesso à sua residência e a
menor  capacidade  que  os  vulneráveis  possuem  de  se  insurgir  contra  o
agressor  são  condições  que  favorecem  a  repetição  silenciosa,  cruel  e
indeterminada de abusos sexuais. Não raras vezes, cria-se um ambiente de
submissão  perene  da  vítima  ao  agressor,  naturalizando-se  a  repetição  da
violência sexual como parte da rotina cotidiana de crianças e adolescentes.
Nessas  hipóteses,  a  vítima,  completamente  subjugada  e  objetificada,  não
possui  sequer  condições  de  quantificar  quantas  vezes  foi  violentada.  A
violência  contra  ela  deixou  ser  um fato  extraordinário,  convertendo-se  no
modo cotidiano de vida que lhe foi imposto.

5. A torpeza do agressor, que submeteu a vítima a abusos sexuais tão
recorrentes e constantes ao ponto de tornar impossível determinar o número
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exato  de  suas  condutas,  evidentemente  não  pode  ser  invocada  para  se
pleitear  uma  majoração  menor  na  aplicação  da  continuidade  delitiva.  Nos
crimes de natureza sexual, o critério jurisprudencial objetivo para a fixação da
fração de majoração na continuidade delitiva deve ser contextualizado com as
circunstâncias  concretas  do  delito,  em  especial  o  tempo  de  duração  da
situação de violência sexual e a recorrência das condutas no cotidiano da
vítima,  devendo-se  aplicar  o  aumento  no  patamar  que,  de  acordo com as
provas  dos  autos,  melhor  se  aproxime  do  número  real  de  atos  sexuais
efetivamente praticados.

6. No caso, a Corte estadual esclareceu que a Vítima, com apenas 11 (onze)
anos de idade no início das condutas delitivas, foi  submetida pelo Acusado aos
mais diversos tipos de atos libidinosos, de modo frequente e ininterrupto, ao longo
de cerca de 4 (quatro) anos.

Estas circunstâncias fáticas tornam plenamente justificada a majoração da
pena,  em decorrência  da  continuidade  delitiva,  na  fração  máxima  de  2/3  (dois
terços).

7.  Não é possível  a  aplicação da continuidade delitiva entre os delitos de
estupro qualificado (art. 213, § 1.º, do Código Penal) e estupro de vulnerável (art.
217-A do Código Penal), pois se tratam de tipos penais que tutelam bens jurídicos
diversos e que possuem circunstâncias elementares bastante distintivas. Enquanto
o estupro de vulnerável tutela a dignidade sexual e o direito ao desenvolvimento da
personalidade livre de abusos, o estupro qualificado tutela a liberdade sexual e o
direito ao exercício da sexualidade sem coações. No caso, verifica-se que ambos
os bens jurídicos foram violados, pois o Recorrido violou a dignidade sexual  da
criança,  convertendo-a em instrumento sexual  quando ela  sequer  era  capaz de
consentir  com os atos praticados, bem como, posteriormente, violou a liberdade
sexual  da  adolescente,  privando-a  da  liberdade  de  consentir  ao  constrangê-la
mediante o emprego de grave ameaça.

8. Para os fins do art. 927, inciso III, c.c. o art. 1.039 e seguintes, do Código
de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese: "No crime de estupro de vulnerável, é
possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do
Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais
praticados,  desde que o longo período de tempo e a  recorrência  das condutas
permita concluir que houve 7 (sete) ou mais repetições".

9. Recurso especial provido.
(REsp  n.  2.029.482/RJ,  Ministra  Laurita  Vaz,  Terceira  Seção,  DJe  de

20/10/2023 - grifo nosso)

Conforme consignei na decisão impugnada, a ratio decidendi do julgado leva

em consideração o contexto em que o crime de estupro de vulnerável  é  praticado.

Nesse delito, a proximidade entre agressor e vítima, que normalmente convivem, e a

menor capacidade do vulnerável de se insurgir contra as condutas abusivas favorecem

a reiteração do delito, criando um ambiente de submissão que torna inviável precisar o

exato número de condutas e a individualização de cada uma delas.

Tal contexto, no entanto, não pode ser invocado pelo agressor para afastar o

reconhecimento  da  conduta  continuada  ou  para  reduzir  a  fração  de  aumento

correspondente,  como  pretende  o  agravante.  Sendo  possível  extrair  do  conjunto

probatório a prática reiterada dos abusos, deve ser reconhecido o crime continuado.

No caso,  ao contrário  do que alega a defesa,  o  acórdão impugnado não

indica dúvida quanto ao número mínimo de condutas praticadas. Consta que há prova
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no  sentido  da prática  reiterada dos  abusos  sexuais,  sendo  possível  extrair  do

depoimento da vítima a ocorrência em pelo menos 6 oportunidades (fl. 130) – não 5,

como consta do acórdão. Daí o reconhecimento do crime continuado e a aplicação do

aumento em 1/2.

No mesmo sentido:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
UNIRRECORRIBILIDADE. INÉPCIA DA DENÚNCIA AFASTADA. RELEVÂNCIA DA
PALAVRA DA VÍTIMA EM CRIMES SEXUAIS. TIPIFICAÇÃO EM DOIS PERÍODOS.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO  CONFORME  TEMA  1.202.  DECISÃO
MANTIDA.

[...]
6. Correta a fração de 1/2 pelo reconhecimento da continuidade delitiva,

em consonância com a tese firmada no Tema 1.202, diante da longa duração
dos delitos e da impossibilidade de apurar a quantidade de eventos.

7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.080.907/RJ, de minha relatoria,  Sexta Turma, DJEN de

29/6/2026 - grifo nosso).

Direito  Penal.  Agravo  Regimental.  Estupro  de  vulnerável.  Continuidade
delitiva. Fração de aumento. VALORAÇÃO JURÍDICA SEM REEXAME DE FATOS
E PROVAS. Agravo regimental desprovido.

[...]
III. Razões de decidir
4. A dosimetria da pena é atividade discricionária do julgador, vinculada

às particularidades do caso concreto, conforme entendimento consolidado do
STJ.

5.  A fração de aumento pela continuidade delitiva deve ser  fixada de
acordo com o número de infrações cometidas, conforme a Súmula n. 659 do
STJ, sendo 1/6 para duas infrações, 1/5 para três, 1/4 para quatro, 1/3 para
cinco, 1/2 para seis e 2/3 para sete ou mais infrações.

6.  No  caso,  as  instâncias  de  origem  reconheceram  a  prática  de,  no
mínimo, cinco condutas delitivas, o que justifica a aplicação da fração de 1/3,
em conformidade com a jurisprudência do STJ.

7.  A  decisão  monocrática  não  implicou  reexame  de  fatos  e  provas,  mas
apenas  a  revaloração  jurídica  do  contexto  fático-probatório  já  delineado  pelas
instâncias de origem, o que é admissível em recurso especial.

[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.803.727/GO,  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta

Turma, DJEN de 10/11/2025 - grifo nosso).

Assim,  a  decisão  acertadamente  manteve  o  acórdão  recorrido,  que  se

encontra em consonância com a jurisprudência desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0025171-5 AREsp 3.158.588 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50009751720218240014  50020347420208240014

EM MESA JULGADO: 04/08/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONALDO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes.
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